[image: image1.png]% ASSEMBLEIA LEGISLATIVA GABINETE DO DEPUTADO

DO ESTADO DE SANTA CATARINA SERAFIM VENZON





PROJETO DE LEI    nº 331.6/12
Torna obrigatória a reserva de cinco por cento de mesas e cadeiras para pessoas com deficiência física nas praças de alimentação dos shoppings centers comerciais, no Estado de Santa Catarina.
Art. 1º Os shoppings centers estabelecidos no Estado de Santa Catarina deverão destinar, no mínimo, cinco por cento de mesas e cadeiras existentes em suas praças de alimentação para uso exclusivo de pessoas com deficiência.

Parágrafo único. Os lugares reservados para o cumprimento do disposto nesta Lei deverão ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos assentos destinados ao público em geral.

Art. 2º Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei deverão adaptar-se para o acesso e uso por usuários de cadeiras de rodas.

§ 1º A adaptação referida no caput consubstancia-se na instalação de rampas ou de elevadores e de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas.
§ 2º Estarão desobrigados do cumprimento desta lei, total ou parcialmente, aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos nesta Lei, devendo o laudo estar disponível aos usuários. 
Art. 3º É concedido o prazo de noventa dias, contados da publicação desta Lei, para que os estabelecimentos dispostos no caput do art. 1º realizem todas as adaptações necessárias e exigidas nesta Lei.
Parágrafo único. Transcorrido o prazo previsto no caput, ficarão os estabelecimentos que descumprirem esta Lei sujeitos às seguintes penalidades:

I- advertência por escrito, na primeira autuação; e
II- multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por infração, dobrada a cada reincidência até a terceira, a qual será reajustada, anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo.
Art. 4º Os recursos oriundos da arrecadação das multas serão recolhidos em favor da Unidade Orçamentária 04091 – Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, vinculado ao Ministério Público.  

Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei na forma do disposto no art. 71, inciso III, da Constituição do Estado de Santa Catarina.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 

Deputado Serafim Venzon

JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa à obrigatoriedade da reserva de cinco por cento de mesas e cadeiras para deficientes nas praças de alimentação dos shoppings centers comerciais, no âmbito estadual.

Como forma de garantir uma sociedade mais livre, justa e solidária, as políticas de inclusão social tem objetivado criar maiores e melhores condições de autonomia às pessoas com deficiência.
Salvo melhor juízo, hoje as praças de alimentação dos shoppings centers comerciais não oferecem mesas reservadas exclusivamente aos deficientes, o que, muitas vezes, os imposibilita de usufruirem desse espaço, ja que não estão aptos a passarem elevado tempo à espera de uma mesa.

Portanto, este Projeto de Lei vai ao encontro das necessidades dos deficientes, que têm o desejo de frequentar esses ambientes e conviver em sociedade, mesmo tendo dificuldade de mobilidade.
Desta forma, diante da situação fática apontada e buscando promover a integração à vida comunitária e a defesa dos direitos da pessoa com deficiência, trago o presente Projeto de Lei à consideração deste Parlamento, contando com a subsequente aprovação colegiada.
Deputado Serafim Venzon
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